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Quando um trabalhador se sindicaliza no SNTSF/FECTRANS está a integrar-se na 
maior organização social do País, a CGTP-IN e será uma forma de a sua luta ter 
mais força.

A DIFERENÇA NEM SE NOTA
É esta a frase que muitos trabalhadores disseram quando se confrontaram com o último 
boletim de vencimento, onde vêm os retroactivos desde Janeiro, o que demonstra que, 
agora muitos se aperceberam do real valor do acordo que alguns assinaram em Janeiro 
passado.

Se já na altura os valores que acordaram não repunha a desvalorização dos salários dos 
últimos anos, a situação agravou- se com aumento brutal dos preços, que em Junho se 
traduziu numa inação de 8,7%, o que para um salário de 900�, signica, no referido mês, 
uma desvalorização de 78,30�.

Quando reivindicamos uma actualização de 90�, ela está adequada à realidade que 
vivemos para repor o valor dos salários, pois nós lutamos e reivindicamos um aumento real 
dos mesmos.

«COM PAPAS E BOLOS»
Quando em 27 de Janeiro, numa altura em 
que a inflação já ia nos 1,3%, sendo que no 
ano anterior, em que não tinha havido 
aumentos salariais, a inflação foi de 0,3%, 
algumas estruturas sindicais assinaram um 
acordo onde os aumentos intercalares de 20, 
15 e 10 euros, seriam aplicados, caso o PS 
ganhasse as eleições, o que aconteceu, e 
após a aprovação do orçamento de estado.

Logo nesse dia, declarámos que não 
assinaríamos nunca um acordo que tão 
pouco cobria a inflação acumulada dos 2 
anos e que em alguns casos nem os 0,9% 
propostos seriam abrangentes, ficando 
muitos trabalhadores com um aumento de 
muito menos dos 0,9%.

Passado todos estes meses, temos a 
confirmação que afinal ainda foi pior do que 
pensávamos, pois, essas estruturas ao 
aceitarem o acordo, ficou assente que o 
salário mínimo na IP, passaria 705 para 715 
euros. 

Espantosamente, ou talvez não, esses 
trabalhadores, já por natureza muito mal 
pagos, ao receberem esses parcos 10 euros 
de “aumento”, já não recebem os 20 euros 
como os demais trabalhadores que auferem 
até aos 1000 euros de vencimento.

A esses trabalhadores se lhes tivesse sido 
aplicado apenas os 20 euros de aumento, 
hoje estariam a receber 725 euros. Sendo 
assim apenas recebem 715 euros. 

Como diz o povo
“MANDA QUEM PODE, OBEDECE 
QUEM DEVE”

São menos 10 euros por mês, 140 por ano, 
fora todas as outras variáveis.  
São estes os acordos assinados à pressa, 
para dar jeito a quem está no governo.
No final são sempre os mesmo a perder - 
OS TRABALHADORES!



 IP TEM CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO? 
OU TEM EXECUTORES DE ORDENS?

Agora em que a inação atinge valores 
recorde de 8,7%, continuamos a ter um 
C.A.E. (Conselho de Administração 
Executivo) que apenas vai navegando á 
vista sem visão nem estratégias de 
valorização do seu maior activo, os 
trabalhadores. 

Este C.A.E. que mais parece apenas uma 
direção geral, remete toda a negociação 
colectiva para o ministério, não tendo 
nenhuma autonomia. O ministério da 
tutela, remete para o ministério das 
nanças, admitindo também não ter 
autonomia nanceira. Enquanto isso os 
trabalhadores perdem poder de compra.

Anunciam-se obras de milhões de euros, 
investimentos fabulosos, grandes 
louvores aos trabalhadores que sempre 
estiveram na linha da frente e mantiveram 
as infraestruturas rodo ferroviárias em 
condições de circulação em segurança. 
Continua a faltar o mais importante, a sua 
real valorização pois as contas não se 
pagam com palmadinhas nas costas. 

Continuamos a lutar, recorrendo para já a 
um processo de conciliação na DGERT 
como mais um esforço de diálogo e 
verdadeira negociação. 

Como sempre, só a união e a força dos 
trabalhadores podem fazer com que 
realmente de negoceie

NÃO HÁ EMPRESAS SEM 
TRABALHADORES VALORIZADOS

É urgente:

Ü O aumento dos salários

Ü A revisão da tabela indiciaria de 
forma a verter de forma transversal 
os aumentos do salário mínimo 

Ü A revisão de clausulado do ACT

Ü A  i g u a l d a d e  e n t r e  t o d o s  o s 
trabalhadores da IP.

Mais de 10 anos a “marcar 
passo” onde a perda de 

poder de compra tem sido 
constante. 
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